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Civil - Compromisso de Compra e Venda não
Registrado no Ofício Imobiliário - Arresto dos

Direitos e Ações do Promitente 
Comprador Inadimplente

- Se o compromisso de compra e venda deixou de ser
registrado no Ofício Imobiliário, o efeito prático do
arresto dos direitos e ações do promitente comprador
inadimplente é mínimo, não indo além da advertência de
que este não pode transferi-los a terceiros; destituído em-
bora de eficácia contra terceiros, a medida não pode ser
indeferida. Recurso especial conhecido e provido.

RREECCUURRSSOO  EESSPPEECCIIAALL  NNºº  335511..885511-SSPP  -  RReellaattoorr::  MMiinniissttrroo
AARRII  PPAARRGGEENNDDLLEERR

Recorrentes: Diamantino Pinto dos Reis e cônjuge.
Advogados: Rui Mori e outro; Luciano Nogueira Lucas e
outro. Recorridos: André Marques Recacho e cônjuge.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por una-
nimidade, conhecer do recurso especial e dar-lhe provi-
mento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Nancy Andrighi e Humberto Gomes de Barros
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de setembro de 2007 (data do julga-
mento). - Ministro Ari Pargendler - Relator.

RReellaattóórriioo

Exmo. Sr. Ministro Ari Pargendler (Relator) - Os
autos dão conta de que Diamantino Pinto dos Reis e côn-
juge ajuizaram ação de execução contra André Marques
Recacho e cônjuge visando ao recebimento da quantia
de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), representada
por seis notas promissórias, devidamente protestadas,
vinculadas a instrumento particular de compra e venda
de imóvel (f. 07/08).

Nos autos da ação de execução, Diamantino Pinto
dos Reis e cônjuge requereram o arresto dos direitos sobre
o instrumento particular de compra e venda (f. 31/32).

A MM. Juíza de Direito Dra. Silvia Toop Sena
Rebouças indeferiu o pedido nestes termos:

De acordo com as certidões e matrícula de f. 40/42 a
venda do imóvel não foi levada a registro. Em razão disso,
não houve a transferência da propriedade do imóvel para
o executado.
Diante do exposto, revogo o despacho de f. 43, por não ser
possível o arresto de bens que pertencem ao exeqüente e
não ao executado (f. 39).

Seguiu-se agravo de instrumento (f. 02/05), o
qual foi desprovido, por maioria, pelo Primeiro Tribunal

de Alçada Civil do Estado de São Paulo, Relator o Juiz
Plínio Tadeu do Amaral Malheiros, à base da seguinte
fundamentação:

Não se nega a possibilidade de penhora sobre direitos,
inclusive os decorrentes de promessa de compra e venda
(REsp 270.974, Rel. Min. Barros Monteiro).
Todavia, na espécie, o contrato de compra e venda não foi
registrado e assim, nos termos do art. 252 da Lei de
Registros Públicos, a propriedade dos bens que se pretende
penhorar é dos próprios credores.
Tem-se, no caso, uma situação em que o próprio credor pre-
tende a constrição de 'direitos' do devedor sobre imóveis que
este não possui, o que desvia a própria finalidade do insti-
tuto, já que a penhora deve ser efetiva.
Diante disso, respeitado o entendimento divergente, negam
provimento ao recurso para manter a r. decisão de 1º grau
por seus próprios e jurídicos fundamentos (f. 58/59).

Daí a interposição do presente recurso especial por
Diamantino Pinto dos Reis e cônjuge, em que se alega vio-
lação dos artigos 655, X, e 653 do Código de Processo
Civil, bem como divergência jurisprudencial (f. 66/70).

VVoottoo

Diamantino Pinto dos Reis e Maria Adélia da Rocha
dos Reis, na qualidade de vendedores, e André Marques
Recacho, na qualidade de comprador, firmaram um
instrumento particular de compra e venda de imóvel,
tendo como objeto três terrenos, totalizando a quantia de
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), que seria paga da
seguinte forma:

(a) R$ 10.000,00 (dez mil reais) como sinal e
princípio de pagamento;

(b) R$ 70.000,00 (setenta mil reais) no ato da assi-
natura do instrumento;

(c) R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), em 06
(seis) parcelas mensais, no valor de R$ 20.000,00 (vinte
mil reais) cada, representadas por 06 (seis) notas promis-
sórias emitidas pelo comprador em favor dos vendedores,
vencendo-se a primeira em 25 de fevereiro de 1999, e as
demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes.

André Marques Recacho deixou de pagar as 06
(seis) parcelas mensais, e Diamantino Pinto dos Reis e
Maria Adélia da Rocha dos Reis propuseram ação de
execução para obter a quantia de R$ 153.125,83 (cento
e cinqüenta e três mil, cento e vinte e cinco reais e oiten-
ta e três centavos), já com os acréscimos legais.

O executado não foi encontrado, e os exeqüentes
requereram o arresto dos direitos sobre o instrumento
particular de compra e venda, o qual foi indeferido
porque o contrato não foi levado a registro, permanecen-
do os vendedores como proprietários dos imóveis.

Indaga-se se a constrição sobre os direitos decor-
rentes do compromisso de compra e venda tem algum
efeito prático, já que, à falta de registro, não pode ser
oposta a terceiros; o efeito prático é o de que o promi-
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tente comprador estará advertido de que não poderá
transferi-los a terceiros. 

Voto, por isso, no sentido de conhecer do recurso
especial e de dar-lhe provimento para deferir o arresto
sobre os direitos decorrentes do compromisso de com-
pra e venda.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso
especial e deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e
Humberto Gomes de Barros votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Brasília, 18 de setembro de 2007. - Solange Rosa
dos Santos Veloso - Secretária.

(Publicado no DJU de 08.10.2007)

. . .

Impetrado: Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina. Paciente: Paulo Eduardo Costa Steinbach
(preso)

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por una-
nimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Felix
Fischer, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão
Nunes Maia Filho votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 29 de agosto de 2007 (data do julgamen-
to) - Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do
TJ/MG) - Relatora.

RReellaattóórriioo

A Exma. Sra. Ministra Jane Silva (Desembargadora
Convocada do TJ/MG) (Relatora) - Trata-se de habeas
corpus impetrado por Acácio Marcel Marçal Sarda, em
favor de Paulo Eduardo Costa Steinbach, em que é ale-
gado constrangimento ilegal, exercido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina, que denegou
ordem anteriormente impetrada, ao fundamento de que
estão presentes os requisitos da prisão preventiva, e,
além disto, trata-se de crime hediondo.

Argúi o impetrante que a prisão em flagrante foi
homologada por Juiz manifestamente incompetente,
razão pela qual é nula. Aduz ainda que a liberdade pro-
visória deve ser concedida, posto que não estão pre-
sentes os fundamentos da prisão preventiva.

Indeferido o pedido liminar, foram requisitadas
informações junto à autoridade coatora, sendo elas de-
vidamente prestadas.

A Subprocuradora-Geral da República, Helenita
Caiado de Acioli, opinou pela denegação da ordem.

Relatados, em mesa para julgamento.

VVoottoo

A Exma. Sra. Ministra Jane Silva (Desembargadora
Convocada do TJ/MG) (Relatora) - Examinei com cuida-
do as razões da impetração, comparando-as com o
acórdão hostilizado, assim como com a sentença que o
confirmou, e vejo que assiste razão ao impetrante.

Primeiramente, em razão da nulidade argüida, ve-
rifico que não há qualquer vício a ser sanado.

Como o Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina, através da Resolução 18/06, instituiu o
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher, que, no caso, funciona junto à 3ª Vara Criminal
da Comarca de Florianópolis, o processamento do feito,
até a fase do artigo 412, do Código de Processo Penal,
se dá no referido Juizado, em atenção ao artigo 14, da
Lei 11.340/06. Este artigo determina que o processo,
julgamento e execução das causas decorrentes da práti-
ca de violência doméstica e familiar contra a mulher se
darão nestes Juizados.

Assim, não se trata de usurpação da competência
constitucional do Tribunal do Júri, vez que o julgamento
do feito será realizado nele. Apenas terá curso, o proces-

Habeas Corpus - Crime Doloso contra a Vida
Processado pelo Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar Contra a Mulher - 
Nulidade - Não-Ocorrência - Liberdade 

Provisória - Crime Hediondo - 
Impossibilidade - Ordem Denegada

- Ressalvada a competência do Júri para julgamento do
crime doloso contra a vida, seu processamento, até a
fase de pronúncia, poderá ser pelo Juizado de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher, em atenção
à Lei 11.340/06.

- Não há possibilidade de concessão da liberdade pro-
visória, em crimes hediondos, apesar da modificação da
Lei 8.072/90, pois a proibição deriva da inafiançabili-
dade dos delitos desta natureza, trazida pelo artigo 5º,
XLIII, da Constituição Federal.

- Tratando-se de paciente preso em flagrante, pela práti-
ca, em tese, de crime hediondo, mostra-se despicienda a
fundamentação do decisum que manteve a medida
constritiva de liberdade nos termos exigidos para a prisão
preventiva propriamente dita, não havendo que ser con-
siderada a presença de circunstâncias pessoais suposta-
mente favoráveis ao paciente, ou analisada a adequação
da hipótese à inteligência do art. 312 do CPP.

- Denegaram a ordem, ressalvado o posicionamento da
Relatora.

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NNºº  7733..116611-SSCC  -  RReellaattoorraa::  MMiinniissttrraa
JJAANNEE  SSIILLVVAA  ((DDeesseemmbbaarrggaaddoorraa  CCoonnvvooccaaddaa  ddoo  TTJJ//MMGG))  

Impetrante: Acácio Marcel Marçal Sardá. Advo-
gados: Fabrício de Alencastro Gaertner e outro.


